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PARECER Nº 452/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0031/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Ricardo Nunes, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de colocação de placa indicativa de locação nos prédios utilizados pela 
Administração Pública Direta, Indireta e Autárquica do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A propositura prevê que deverão ser inseridas placas informativas em qualquer prédio 
locado pela Administração Pública Municipal, contendo as seguintes informações: a) data da 
locação; b) valor da locação; c) tempo de duração e objeto do contrato de locação. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante 
será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, 
da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura tem por escopo disciplinar as 
informações que devem constar nas placas indicativas de locação dos prédios utilizados pela 
Administração Pública Municipal, a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse 
local do Município.  

Por outro lado, o pretendido pela propositura encontra fundamento no direito à 
informação, o qual propicia a concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público, 
insculpido no art. 5º, incisos XIV e XXXIII, do Texto Maior. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146, in verbis: 

Art. 146. Compete ao Município implantar e manter atualizado o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-
territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para 
o Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e garantindo seu acesso aos 
munícipes. 

§ 1º O sistema de informações deve atender aos princípios da simplificação, 
economicidade, precisão e segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos. 

§ 2º Os agentes públicos e privados ficam obrigados a fornecer ao Município, nos 
termos da lei, todos os dados e informações necessárias ao sistema. 

§ 3º O sistema de informações estabelecerá indicadores econômicos, financeiros, 
sociais, urbanísticos e ambientais, entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela população, dos resultados da ação da 
administração. (grifo nosso) 

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que 
tange ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público. 
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A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o 
projeto à técnica legislativa preconizada pela Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação e a consolidação das leis, somos PELA LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0031/17. 

Dispõe sobre a divulgação de informações relativas ao contrato de locação nos imóveis 
locados pela Administração Pública no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

Art. 1º Em todos os imóveis locados pela Administração Pública, direta e indireta, do 
Município de São Paulo é obrigatória a colocação e manutenção pelo órgão responsável, em 
local visível, de placa indicativa com todos os dados da locação, por todo tempo de sua 
duração, com os seguintes detalhes: 

I – data da locação; 

II – valor da locação; 

III – tempo de duração e objeto do contrato de locação. 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 10/05/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB – Presidente 

Caio Miranda Carneiro – PSB 

Claudinho de Souza – PSDB 

Edir Sales – PSD - contrário 

Janaína Lima – NOVO 

Reis – PT 

Rinaldi Digilio – PRB 

Sandra Tadeu – DEM - contrário 

Zé Turin – PHS 

 

VOTO EM SEPARADO DA VEREADORA SANDRA TADEU DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO 

DE LEI Nº 0031/17. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Ricardo Nunes, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de colocação de placa indicativa de locação nos prédios utilizados pela 
Administração Pública Direta, Indireta e Autárquica do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A propositura prevê que deverão ser inseridas placas informativas em qualquer prédio 
locado pela Administração Pública Municipal, contendo as seguintes informações: a) data da 
locação; b) valor da locação; c) tempo de duração e objeto do contrato de locação. 

A proposta não reúne condições para prosseguir em tramitação. Senão vejamos. 

De início, o ato de obrigar a colocação de placa de indicativa nos prédios utilizados 
pela Administração Pública caracteriza interferência na atuação do Executivo, o que ofende o 
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princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado na Constituição Federal 
(art. 2º), na Constituição Estadual (art. 5º) e também na Lei Orgânica do Município de São 
Paulo (art. 6º). 

É cediço que incumbe exclusivamente ao Poder Executivo a administração do 
Município, tarefa que engloba a criação e estruturação dos órgãos públicos e a gestão, a 
organização e a execução dos serviços e das obras públicas municipais. Para se desincumbir 
dessa tarefa de administração deve o Prefeito estar resguardado de interferências indevidas 
em sua atuação, razão pela qual lhe assegura o artigo 70, XIV da Lei Orgânica do Município a 
competência para dispor sobre a estrutura, organização e funcionamento da administração 
municipal e, por sua vez, o art. 37, § 2º, IV da citada lei, lhe confere iniciativa privativa para 
apresentar projetos de lei que disponham sobre organização administrativa. 

Nesse sentido, a jurisprudência do E. TJ/SP: 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 4.900/13 ("torna obrigatória afixação de placa 
nos postos de atendimentos aos usuários do sistema público de saúde no município de Mauá"). 
Inconstitucionalidade manifesta, por criar obrigações e se imiscuir em matéria organizacional, 
de competência exclusiva do Poder Executivo. Descabimento. Vício de iniciativa. Desrespeito 
aos artigos 5º, 25 e 144 da Constituição do Estado. Ação procedente. (TJ-SP - ADI: 
21868167120148260000 SP 2186816-71.2014.8.26.0000, Relator: Borelli Thomaz, Data de 
Julgamento: 11/03/2015, Órgão Especial, Data de Publicação: 12/03/2015) 

Ainda que superado tal fato, no mérito o projeto não encontra respaldo legal. 

Com efeito, a propositura não atende a eficiência. Isto porque, trata-se de placa de 
grandes dimensões, tendo em vista que o projeto disciplina a necessidade de inclusão de 
vários itens de informação, inviabilizando a execução do serviço. 

Ademais, a Administração Pública teria que destinar verbas para a instalação das 
placas e para tanto, o projeto de lei em análise deveria ter obedecido ao disposto nos artigos 
15 e 16 da Lei Complementar Federal nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e, portanto, 
ter vindo acompanhado da estimativa do impacto orçamentário financeiro no ano em que deva 
entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem como da comprovação de que o aumento de 
despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, o que não se 
verificou. 

Sendo assim, somos pela ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste 
projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do 
Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 10/05/2017. 

Sandra Tadeu – DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 08/06/2017, p. 84 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

